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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE VARIADOS GÊ-
NEROS DISCURSIVOS. AS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO DE 
UM TEXTO E AS MARCAS COMPOSICIONAIS DE GÊNEROS 
TEXTUAIS DIVERSOS. NARRAÇÃO, DESCRIÇÃO, INJUN-
ÇÃO, DIÁLOGO, ARGUMENTAÇÃO, EXPOSIÇÃO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.
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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS SOBRE INFORMÁTICA: CONCEITOS, CARAC-
TERÍSTICAS, MODALIDADES DE PROCESSAMENTO, HAR-
DWARE, MICROCOMPUTADORES X NOTEBOOKS X LAPTOP, 
COMPONENTES E FUNÇÕES, DISPOSITIVOS DE ENTRADA 
E SAÍDA, MEMÓRIA, USO DOS RECURSOS. SOFTWARE: 
CONCEITOS, SOFTWARE LIVRE, BÁSICO E APLICATIVO

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-
-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%-
C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%-
2C%20etc.
2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546
3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-
ca-importante
4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151
6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-
-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7
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– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem
10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-
trada-e-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

Software Livre 
Software Livre refere-se a todo programa de computador que 

pode ser executado, copiado, modificado e redistribuído sem que 
haja a necessidade da autorização do seu proprietário para isso13. 
Esse tipo de software disponibiliza para seus usuários e desenvolve-
dores o livre acesso ao código-fonte para que possam realizar alte-
rações da maneira que desejarem.

O código-fonte são as instruções que formam um programa14. É 
baseado em uma linguagem de programação. Depois de concluído, 
esse código deve ser transformado em linguagem de máquina para 
que o computador efetivamente faça das instruções um software. 
Tendo acesso ao código-fonte, uma pessoa com conhecimentos 
para isso pode estudá-lo ou mesmo alterá-lo conforme sua neces-
sidade ou interesse

A FSF (Free Software Foundation - Fundação para o Software 
Livre) é a criadora do conceito. Ela é uma organização sem fins lu-
crativos, fundada no ano de 1985 por Richard Stallman, idealizador 
do GNU - sistema operacional tipo Unix. A filosofia da FSF apoia-se 
na liberdade de expressão e não nos lucros. Stallman acredita que 
os softwares proprietários (aqueles que não são livres) são injustos, 
restritivos e de certa forma discriminatórios.

12 http://www.itvale.com.br
13  https://canaltech.com.br/software/o-que-e-software-li-

vre-25494/
14  https://www.infowester.com/freexopen.php
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PERÍODO COLONIAL. OS BANDEIRANTES: ESCRAVIDÃO IN-
DÍGENA E EXPLORAÇÃO DO OURO

No início da colonização, na Capitania de São Vicente, os en-
genhos de açúcar prosperaram. Entretanto, esse empreendimento 
não resistiu perante o polo açucareiro do Nordeste.

Durante o século XVII, o limite territorial entre Portugal e Es-
panha, estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, deixou de fazer 
sentido. O território português, limitado ao litoral e ao sertão nor-
destino, foi ampliado graças a diversos fatores. 

O bandeirantismo foi o conjunto de ações empreendidas pelos 
habitantes da Capitania de São Vicente rumo ao interior; habitan-
tes da Vila de São Paulo de Piratininga, capital de São Vicente, de 
onde partiam as expedições. Essa região era afastada das relações 
mercantilistas que uniam a Metrópole e a colônia. Os habitantes 
da Capitania de São Vicente foram os responsáveis pela exploração 
do interior do Brasil e contribuíram de forma decisiva para o cresci-
mento territorial do Brasil.

Um tratado de limites, intitulado Tordesilhas, foi firmado dois 
anos depois do descobrimento da América, em 1494, pelo qual o 
mundo americano ficou dividido em duas partes, cabendo a Por-
tugal as terras que se situassem até 360 léguas a Leste das Ilhas de 
Cabo Verde, e cabendo à Espanha as do lado Oeste desse limite.

Entradas e Bandeiras
Entradas - organizadas pelo governo, tinham financiamento 

público, geralmente procuravam respeitar os limites do Tratado de 
Tordesilhas e a maioria das expedições realizadas partiam da capital 
do Brasil na época, Salvador, na Bahia ou até mesmo de Pernam-
buco. Se preocupavam mais com a prospecção do território e de 
metais preciosos.

Bandeiras - expedições particulares e não respeitavam os limi-
tes de Tordesilhas, geralmente partiam da Vila de São Paulo de Pira-
tininga, na Capitania de São Vicente (hoje São Paulo). Se dedicavam 
também ao apresamento de índios para escravização.

O bandeirantismo prospector eram realizadas para a busca de 
metais e pedras preciosas. A busca de ouro era uma preocupação 
constante da Coroa portuguesa. Os governadores da metrópole or-
ganizaram diversas expedições que foram chamadas de Entradas. 
Dentre as várias expedições realizadas em busca de ouro, desta-
cam-se as realizadas por Fernão Dias Paes Leme, Borba Gato, Garcia 
Rodrigues Paes e Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera. Essas 
bandeiras penetraram o interior da região central do Brasil (Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso).

Já o bandeirantismo apresador era empreendido para apri-
sionar (alguns autores usam expressões como aprear, apresar ou 
mesmo cativar) os indígenas. Estes já habitavam ou fugiram das re-
giões litorâneas dominadas pelos portugueses. Essas bandeiras ata-
cavam as aldeias ou as missões (reduções) jesuítas para escravizar 
os índios. Os indígenas capturados eram vendidos para as regiões 
açucareiras, mas eram sobretudo empregados nas plantações dos 
colonos paulistas. As bandeiras iniciaram-se ainda no final do século 
XVI e prosseguiram até meados do século XVII.

As Descidas eram expedições realizadas pelos jesuítas buscan-
do índios para as suas missões ou reduções.

As primeiras incursões no território do Mato Grosso datam de 
1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, seguin-
do as águas dos rios Paraná e Paraguai. Depois, portugueses e es-
panhóis são atraídos à região, devido aos rumores de que haveria 
muita riqueza naquelas terras, que ainda não estavam exploradas 
devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis, que criaram Mis-
sões entre os rios Paraná e Paraguai, com o objetivo de assegurar os 
limites de Portugal, já que as terras estavam nos limites da Espanha.

Exploração do ouro
Antônio Pires de Campos, foi primeiro bandeirante a dar notí-

cia sobre a região do Mato Grosso, que em 1718, explorou o ribei-
rão Mutuca e o rio Coxipó, até o encontro com o rio Cuiabá. Pires de 
Campos não encontrou ouro, somente índios.

A bandeira de Pascoal Moreira Cabral subiu o rio Coxipó-Mirim, 
em 1718, para capturar índios Coxiponés. Com isso travaram violen-
to combate com esses índios e foram socorridos pela bandeira dos 
irmãos Antunes Maciel. Pascoal Moreira Cabral resolveu seguir para 
o Arraial de São Gonçalo Velho, ou Aldeia Velha, onde havia deixa-
do alguns homens acampados. Eles encontraram pepitas de ouro 
quando alguns dos integrantes da bandeira lavavam pratos no rio. 
Estavam descobertas assim, no ano de 1719, as minas em território 
mato-grossense. Pascoal Moreira Cabral foi aclamado pelos minei-
ros como Guarda-Mor, com as funções de organizar o primeiro ar-
raial, cobrar impostos em nome da Coroa portuguesa e estabelecer 
a justiça. Ou seja, comandava as funções administrativas e fiscais. 

Pascoal assinou a ata da fundação de Cuiabá no local conheci-
do como Forquilha, em 8 de abril de 1719, às margens do Coxipó, 
de forma a garantir os direitos pela descoberta à Capitania de São 
Paulo e Minas do Ouro. No entanto, a sua nomeação oficial, dada 
pelo Capitão-General da Capitania de São Paulo, só ocorreu em 26 
de abril de 1723. 

Miguel Sutil, foi outro bandeirante que fez uma grande desco-
berta de ouro em 1722. Ele havia construído sua casa às margens 
do rio Cuiabá. Certo dia, em sua casa faltou açúcar, de forma que, 
pediu aos índios que lhe trouxessem mel, esses lhe trouxeram ouro. 
Eis que havia sido encontrada uma das maiores jazidas auríferas do 
Brasil.

Com a descoberta das novas jazidas, a povoação inicial do Ar-
raial da Forquilha foi se mudando gradativamente para a região do 
rio Cuiabá. A partir do córrego da Prainha, onde estavam as lavras 
do Sutil, uma cidade começou a se constituir, rumo ao porto.
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A FUNDAÇÃO DE CUIABÁ: TENSÕES POLÍTICAS ENTRE OS 
FUNDADORES E A ADMINISTRAÇÃO COLONIAL

O arraial de Cuiabá, com a exploração do ouro, cresceu com 
a construção de casas, igrejas e atividades comerciais. Seus habi-
tantes, na grande maioria, se dedicavam à mineração. Os produtos 
agrícolas de primeira necessidade, tais como arroz, feijão, mandio-
ca, farinha de mandioca, milho, açúcar e cachaça eram fornecidos 
por duas localidades próximas a Cuiabá: Rio Abaixo (atual Santo An-
tônio de Leverger) e Serra Acima (atual Chapada dos Guimarães).

Assim desenvolveu-se um sistema abastecedor e de transpor-
te de pessoas, implementado quase que exclusivamente por meio 
dos rios, denominado de monções. Alguns trechos percorridos por 
terra, entre as cabeceiras dos rios navegados, eram denominados 
de varadouros. As canoas e as bagagens eram carregadas no ombro 
dos índios ou dos africanos.  

As minas de Cuiabá distanciavam-se da Vila de São Paulo de 
Piratininga, sede da Capitania de São Paulo, a qual pertenciam. O 
acesso a legislação régia, a fiscalização na extração do ouro, a en-
trada de mercadorias e a saída do ouro estavam o controle dos pró-
prios descobridores – os bandeirantes.

Com o objetivo de estender a administração portuguesa até as 
minas cuiabanas, o governador da capitania, Rodrigo Moreira César 
de Menezes instalou-se em Cuiabá, entre novembro de 1726 ao pri-
meiro semestre de 1728.

Em 1º de janeiro de 1727, elevou Cuiabá a categoria de vila, 
intitulando-a Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Uma das 
primeiras medidas de Rodrigo César em Cuiabá foi o aumento de 
impostos, o que afugentou muitos moradores da vila. O governador 
tratou de garantir a reprodução do modelo colonial em Cuiabá, com 
as seguintes medidas:

- Determinou que os impostos sobre o ouro não mais fossem 
cobrados por capitação, instituindo o quinto.

- Ordenou que todo o ouro retirado das minas de Cuiabá deve-
ria ser quintado junto à Casa de Fundição de São Paulo.

- Criou os postos de Provedor da Fazenda Real e Provedor dos 
Quintos, para cuidar das finanças.

- Criou o cargo de Ouvidor Geral das minas de Cuiabá, para cui-
dar da Justiça.

- Regularização da questão das terras, com as primeiras doa-
ções de cartas de sesmarias. 

As sesmarias eram extensões de terras doadas pelo rei, por 
meio dos capitães-generais, aos colonos que tivessem requeridos, 
através de ofício, uma determinada porção de terra, a que chama-
vam “data”.

A FUNDAÇÃO DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE E A 
CRIAÇÃO DA CAPITANIA DE MATO GROSSO

A distância das minas do extremo Oeste da Capitania de São 
Paulo, fez com que Coroa portuguesa criasse uma nova capitania: a 
de Mato Grosso. Em 1746, por Carta Régia, Dom João V determinou 
a fundação de uma vila na região, para servir de ponto de apoio 
administrativo e militar aos garimpos no Vale do Guaporé.

Com a criação da capitania de Mato Grosso em 7 de maio de 
1748 e a nomeação do primeiro Capitão General, Dom Antônio 
Rolim de Moura, para consolidar a posse portuguesa na região, foi 
fundada a cidade de Villa Bela da Santíssima Trindade em 19 de 
março de 1752. 

O governador recebeu uma série de instruções da Coroa portu-
guesa, como orientações no encaminhamento das questões regio-
nais, as quais, destacamos as principais:

- Fundar a capital da nova Capitania no vale do rio Guaporé.
- Na capital da nova Capitania, construir a residência oficial dos 

capitães-generais.
- Fundar uma aldeia jesuítica para os índios mansos na Chapa-

da dos Guimarães.
- Incentivar a criação de gado (bovino e equino).
- Conceder privilégios e isenção de impostos àqueles que dese-

jassem residir nas imediações da nova capital.
- Agir com muita diplomacia nas questões de fronteira, evitan-

do o conflito armado com os espanhóis.
- Tomar cuidado com os ataques dos índios bravios, especial-

mente os Paiaguá e Guaicuru.
- Proibir a extração e comercialização de diamantes.
- Incentivar a pesca no rio Guaporé.
- Informar sobre a viabilidade de comunicação fluvial com a Ca-

pitania do Grão-Pará.

A Coroa portuguesa tinha receio de perder territórios recém 
conquistados no extremo oeste da colônia, que, pelo Tratado de 
Tordesilhas não pertenciam a Portugal. No entanto já havia sido as-
sinado, pelos reis de Portugal e Espanha, o Tratado de Madri (1750). 
Por ele, as terras ocupadas até então seriam respeitadas, legitiman-
do-se as conquistas efetivadas pelos lusitanos, determinando, pela 
Coroa portuguesa, a fundação de uma nova capital, no vale do rio 
Guaporé.

O nome do local onde foi fundada a vila, às margens do rio 
Guaporé era Pouso Alegre, no ponto mais ocidental do então reino 
português, escolhido como sede pelas condições de terreno, solo 
e possibilidades de defesa. A escolha do nome vinha do costume 
colonial de designar por “Villa” a sede municipal e expressão de 
admiração pelo lugar - bela. 

Ao perder a condição de capital para Cuiabá, o município de 
Vila Bela passou a chamar-se Matto Grosso. A Lei Estadual nº 4.014, 
de 29 de novembro de 1978, devolveu a denominação antiga ao 
município.

A ESCRAVIDÃO NEGRA EM MATO GROSSO

O escravo africano constituía-se num símbolo de poder dos 
colonizadores, assim, muitos elementos vindos da Europa adqui-
riam negros africanos para trabalhar na mineração, agricultura e 
junto aos serviços domésticos. Os escravos simbolizavam o poder 
e a opulência de um indivíduo. Quanto maior o número deles, mais 
importante seria o seu proprietário.

Em Mato Grosso, os negros africanos exerciam atividades di-
versas, que iam desde os trabalhos de mineração, passando pelos 
agrícolas, domésticas, condução de tropas, cargueiros e carretos. 
Aqueles ligados diretamente ao sistema produtivo rural, eram cha-
mados de “escravos de eito”, moravam nas fazendas, residindo nas 
senzalas. Os ligados à venda da produção dos senhores eram cha-
mados de “escravos de ganho” e residiam nos núcleos urbanos. Os 
senhores também alugavam os seus escravos a outros senhores. 
Por fim, havia os “escravos domésticos”, que se dedicavam exclusi-
vamente às tarefas das casas dos senhores.

O tratamento dado ao escravo – considerado uma mercadoria 
– era revestido de extrema violência, sendo, por qualquer motivo, 
espancado. Foi devido a esses maltrato e ao desrespeito como eram 
tratados, que surgiram reações, marcadas por assassinatos de fei-
tores, de trabalhadores livres brancos e até mesmo de senhores.
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PERÍODO IMPERIAL. A CRISE DA MINERAÇÃO E AS ALTER-
NATIVAS ECONÔMICAS DA PROVÍNCIA

A história de Mato Grosso, no período “colonial” é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Re-
gências (1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governan-
tes e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos (7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimento nativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Em meados do século XVI, quando o Brasil iniciava o seu perí-
odo de colonização pela Coroa Portuguesa, uma nova atividade so-
cioeconômica deslanchava no país: a mineração, que começou a ser 
implantada pelos europeus conhecedores das técnicas deste ofício.

Bastou então “somar um mais um” para que a atividade come-
çasse a ser praticada, ou seja, unir o conhecimento ao potencial de 
exploração das terras tupiniquins, de onde variados recursos natu-
rais poderiam ser facilmente extraídos da terra para gerar uma boa 
margem de lucros.

As expedições portuguesas começaram partindo da Bahia com 
destino ao interior do país em busca de minas de prata. No século 
XVII, na região que compreende hoje no estado de Minas Gerais 
foram encontradas as minas de ouro, o que marcou o início do cres-
cimento e valorização da mineração.

Entretanto, na administração do governador Rodrigo Cesar de 
Menezes, que trouxe ao Arraial mais de três mil pessoas, houve-
ram transformações radicais no sistema econômico-administrativo 
da Villa. A medida mais drástica foi a elevação do imposto cobrado 
sobre o ouro, gerando aumento no custo de vida, devido ao cres-
cimento populacional, agravando a situação precária do garimpo 
já decadente. Estes fatos, aliados à grande violência que mesclou 
a sua administração, bem como a escassez das minas de Cuiabá, 
tornaram-se fundamentais para a grande evasão populacional para 
outras áreas.

O período áureo de Vila Bela ocorreu durante o espaço de tem-
po em que esteve como sede política e administrativa da Capitania, 
até 1820. A partir daí, começou a haver descentralização política, e 
Vila Bela divide com Cuiabá a administração Provincial. No tempo 
do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, no início do sécu-
lo XIX, Cuiabá atraía para si a sede da Capitania. Vila Bela recebia 
o título de cidade sob a denominação de Mato Grosso. A medida 
tardou a se concretizar, dando até ocasião de se propor a mudança 
da capital para Alto Paraguay Diamantino (atualmente município de 
Diamantino). A Lei nº. 09, de 28 de agosto de 1835, encerrou defini-
tivamente a questão da capital, sediando-a em Cuiabá. Tratou-se de 
processo irreversível a perda da capital em Vila Bela, quando está 
“vila” declinava após o governo de Luíz de Albuquerque.

A pobreza na sociedade mato-grossense, visto que a maioria 
da população não possuía bens, fazia com que os homens livres 
pobres, índios e escravos se aproximassem, mantendo relações de 
ajuda e de solidariedade. Essa pobreza nas minas cuiabanas era fre-
quentemente agravada pela carência de alimentos, pois a maioria 
da população se dedicava, majoritariamente, à mineração.

A cidade de Mato Grosso, a nova denominação, passou às ruí-
nas, e era considerada como qualquer outro município fronteiriço.

A RUSGA

Com a saída de Dom Pedro I do governo e a instalação dos 
governos regenciais, a disputa entre esses dois grupos políticos 
se acirrou a ponto de deflagrar diversas rebeliões pelo Brasil. Na 
região do Mato Grosso, a contenda entre liberais e conservadores 
era representada, respectivamente, pela “Sociedade dos Zelosos da 
Independência” e a “Sociedade Filantrópica”. No ano de 1834, as 
disputas naquela província culminaram em um violento confronto 
que ganhou o nome de Rusga.

Assim podemos definir a Rusga como uma revolta nativista que 
transformou a pacata comunidade cuiabana em feras à cata de por-
tugueses, a quem chamavam bicudos. Este movimento deu-se em 
função da opressão que os portugueses exerciam nas camadas mais 
pobres das comunidades. Em 1833, fundou-se em Cuiabá a Socie-
dade Zelosos da Independência, instituição defensora da liberdade 
e independência nacional. Foram seus fundadores, Antônio Luís Pa-
trício da Silva Manso, Pascoal Domingues de Miranda, Bento Franco 
de Camargo, João Fleury de Camargo, Brás Pereira Mendes, dentre 
outros. Em 30 de maio de 1834 eclodiu a Rusga. O grito de guerra 
era “Morram os Bicudos, Pés de Chumbo”.

OS QUILOMBOS EM MATO GROSSO

Em Mato Grosso, desde os primórdios da colonização tem-se 
notícias de organização quilombola. 

Assim como em todo o Brasil, o número de quilombos no Mato 
Grosso foi grande. O mais famoso deles foi o chamado Piolho ou 
Quariterê, situado na região do rio Guaporé, próximo ao rio Piolho, 
erguido entre 1770/1771. Esse quilombo, além de servir de refúgio 
de negros escravizados, também acolhia ameríndios de várias na-
ções, como por exemplo, os cabixis. Entre as várias especificidades, 
desse espaço de diversidade cultural e étnica, destaca-se a lideran-
ça de Tereza de Benguela, a rainha Tereza, como era conhecida pe-
los aquilombados. Mulher forte e destemida enfrentou seus algozes 
com tenacidade para ver seu povo livre do jugo da escravidão.

O quilombo teve como rei João Piolho, e após a sua morte, fi-
cou sob a comando da viúva, a rainha Tereza de Benguela. 

Os quilombos foram atacados e combatidos pelos fazendeiros 
e governantes coloniais. Mesmo assim, a sua proliferação no terri-
tório mato-grossense foi uma realidade presente até a Abolição da 
Escravatura (1888).

Mato Grosso do Sul conta com 22 Comunidades Remanescen-
tes do Quilombos1, distribuídas em 15 municípios:

1. Aquidauana: Furnas dos Baianos;
2.Bonito: Águas do Miranda;
3. Campo Grande: São João Batista, São Benedito / Tia Eva e 

Chácara do Buriti;
4. Corguinho: Furnas da Boa Sorte;
5. Corumbá: Família Ozório, Família Maria Theodora Gonçalves 

de Paula e Campos Correia;
6. Dourados: Dezidério Felipe de Oliveira – Picadinha;
7. Figueirão: Santa Tereza/Família Malaquias;
8. Jaraguari: Furnas do Dionísio;
9. Maracaju: Colônia de São Miguel;
10. Nioaque: Família Cardoso, Famílias Araújo e Ribeiro, Família 

Romano Martins da Conceição e Família Bulhões;
11. Pedro Gomes: Família Quintino;

1  Disponível em https://www.secid.ms.gov.br/comunidades-quilombolas-2 
Acesso em 09.03.2021
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MATO GROSSO E A REGIÃO CENTRO-OESTE

Mato Grosso tem 903.207,0501 km2 de extensão. É o terceiro maior estado do país, ficando atrás somente do Amazonas e do Pará. 
A área urbana de Mato Grosso é de 519,7 km2, o que coloca o estado em 19º lugar nos rankings de estados com maior mancha urbana.

2

1 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/panorama Acesso em 06.03.2021
2 Fonte: https://sanderlei.de/img
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Fica localizado no Centro-Oeste brasileiro, fica no centro geo-
désico da América Latina. Cuiabá, a capital, está localizada exata-
mente no meio do caminho entre o Atlântico e o Pacifico, ou seja, 
em linha reta é o ponto mais central do continente. O local exato 
foi calculado por Marechal Rondon durante suas expedições pelo 
estado e é marcado com um monumento, o obelisco da Câmara dos 
Vereadores.

Mato Grosso é um estado com altitudes modestas, o relevo 
apresenta grandes superfícies aplainadas, talhadas em rochas sedi-
mentares e abrange três regiões distintas: na porção centro-norte 
do estado, a dos chapadões sedimentares e planaltos cristalinos 
(com altitudes entre 400 e 800m), que integram o planalto central 
brasileiro. A do planalto arenito-basáltico, localizada no sul, simples 
parcela do planalto meridional. A parte do Pantanal Mato-Grossen-
se, baixada da porção centro-ocidental.

Devido à grande extensão Leste-Oeste, o território brasileiro 
abrange quatro fusos horários situados a Oeste de Greenwich. O 
Estado de Mato Grosso abrange o fuso horário quatro negativo (-4). 
Apresenta, portanto, 4 horas a menos, tendo como referência Lon-
dres, o horário GMT (Greenwich Meridian Time).

GEOPOLÍTICA DE MATO GROSSO

Geopolítica de Mato Grosso
Até meados do século XIX houve pouco índice de modernida-

de, sendo visível em algumas construções nos meios urbanos, ser-
viços de navegação e Usinas. Já no séc. XX aconteceu uma integra 
ao sistema nacional de comunicação; campo de pouco em Cuiabá 
(bairro campo velho) – empresas Panair do Brasil, Cruzeiro do Sul e 
Real Aerovias; Serviço de Correio aéreo; Construção do Aeroporto 
Marechal Rondon; Construções de praças.

Entre 1960 e 1970 houve mudanças significativas no meio rural 
e urbano / urbanização, entre elas destacamos: 

• Eixos rodoviários 
• Urbanização 
• Expansão da agropecuária 
• Mecanização agrícola 
• Desenvolvimento da Agroindústria 
• Avanços de serviço de informática 
• Avanços do setor de telecomunicação

Todo esse desenvolvimento contribuiu para que Mato Grosso 
pudesse participar da dinâmica política, econômica e tecnológica 
mundial, contribuindo também: 

• Ampliação dos lucros 
• Competitividade 
• Balança comercial brasileira 
• Abastecimento interno, inter-regional, intrarregional e exter-

no

Mesmo fornecendo matéria-prima o estado se destaca ainda 
pelo: 

• No crescimento do PIB 
• Integração sul-americana – Mercosul 
• Expansão da economia 
• Construção do gasoduto Brasil-Bolívia 
• Ativação da Hidrovia no Rio Paraguai – polêmica 
• Implantação da rodovia – Oceano Pacífico 
• Intensificação das relações comerciais com Peru, Chile, Bolí-

via, Argentina dentre outros.

OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO. TERRITÓRIO E AMBIENTE

Ocupação do território
O que hoje conhecemos como Mato Grosso3 já foi território es-

panhol. As primeiras excursões feitas no território de Mato Grosso 
datam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolí-
via, seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Posteriormente 
portugueses e espanhóis são atraídos à região graças aos rumores 
de que havia muita riqueza naquelas terras ainda não exploradas 
devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis que construíram 
missões entre os rios Paraná e Paraguai.

A história de Mato Grosso, no período “colonial” é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Re-
gências (1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governan-
tes e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos (7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimento nativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Proclamada a 23 de julho de 1840 a maioridade de Dom Pedro 
II, Mato Grosso foi governado por 28 presidentes nomeados pelo 
Imperador, até à Proclamação de República, ocorrida a 15/11/1889. 
Durante o Segundo Império (governo de Dom Pedro II), o fato mais 
importante que ocorreu foi a Guerra da Tríplice Aliança, movida pela 
República do Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, iniciada 
a 27/12/1864 e terminada a 01/03/0870 com a morte do Presiden-
te do Paraguai, Marechal Francisco Solano Lopez, em Cerro-Corá.

Os episódios mais notáveis ocorridos em terras mato-grossen-
ses durante os 5 anos dessa guerra foram: 

a) o início da invasão de Mato Grosso pelas tropas paraguaias, 
pelas vias fluvial e terrestre; 

b) a heroica defesa do Forte de Coimbra.; 
c) o sacrifício de Antônio João Ribeiro e seus comandados no 

posto militar de Dourados. 
d) a evacuação de Corumbá; 
e) os preparativos para a defesa de Cuiabá e a ação do Barão 

de Melgaço; 
f) a expulsão dos inimigos do sul de Mato Grosso e a retirada 

da Laguna; 
g) a retomada de Corumbá; 
h) o combate do Alegre; 

Pela via fluvial vieram 4.200 homens sob o comando do Coro-
nel Vicente Barrios, que encontrou a heroica resistência de Coimbra 
ocupado por uma guarnição de apenas 115 homens, sob o coman-
do do Tte. Cel. Hermenegildo de Albuquerque Portocarrero. Pela 
via terrestre vieram 2.500 homens sob o comando do Cel. Isidoro 
Rasquin, que no posto militar de Dourados encontrou a bravura do 
Tte. Antônio João Ribeiro e mais 15 brasileiros que se recusaram a 
rendição, respondendo com uma descarga de fuzilaria à ordem para 
que se entregassem.

Foi aí que o Tte. Antônio João enviou ao Comandante Dias da 
Silva, de Nioaque, o seu famoso bilhete dizendo: “Ser que morro, 
mas o meu sangue e de meus companheiros será de protesto solene 
contra a invasão do solo da minha Pátria” A evacuação de Corumbá, 
desprovida de recursos para a defesa, foi outro episódio notável, 
saindo a população, através do Pantanal, em direção a Cuiabá, onde 
chegou, a pé, a 30 de abril de 1865.

3 Disponível em: http://www.mt.gov.br Acesso em 06.03.2021
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Na expectativa dos inimigos chegarem a Cuiabá, autoridades e 
povo começaram preparativos para a resistência. Nesses preparati-
vos sobressaia a figura do Barão de Melgaço que foi nomeado pelo 
Governo para comandar a defesa da Capital, organizando as forti-
ficações de Melgaço. Se os invasores tinham intenção de chegar a 
Cuiabá dela desistiram quando souberam que o Comandante da de-
fesa da cidade era o Almirante Augusto Leverger - o futuro Barão de 
Melgaço -, que eles já conheciam de longa data. Com isso não subi-
ram além da foz do rio São Lourenço. Expulsão dos invasores do sul 
de Mato Grosso- O Governo Imperial determinou a organização, no 
triângulo Mineiro, de uma “Coluna Expedicionária ao sul de Mato 
Grosso”, composta de soldados da Guarda Nacional e voluntários 
procedentes de São Paulo e Minas Gerais para repelir os invasores 
daquela região. Partindo do Triângulo em direção a Cuiabá, em Co-
xim receberam ordens para seguirem para a fronteira do Paraguai, 
reprimindo os inimigos para dentro do seu território.

A Retirada da Laguna
A retirada da Laguna foi, sem dúvida, a página mais brilhante 

escrita pelo Exército Brasileiro em toda a Guerra da Tríplice Aliança. 
O Visconde de Taunay, que dela participou, imortalizou-a num dos 
mais famosos livros da literatura brasileira. A retomada de Corumbá 
foi outra página brilhante escrita pelas nossas armas nas lutas da 
Guerra da Tríplice Aliança. O presidente da Província, então o Dr. 
Couto de Magalhães, decidiu organizar três corpos de tropa para 
recuperar a nossa cidade que há quase dois anos se encontrava em 
mãos do inimigo. O 1º corpo partiu de Cuiabá a 15.05/1867, sob 
as ordens do Tte. Cel. Antônio Maria Coelho. Foi essa tropa leva-
da pelos vapores “Antônio João”, “Alfa”, “Jaurú” e “Corumbá” até o 
lugar denominado Alegre. Dali em diante seguiria sozinha, através 
dos Pantanais, em canoas, utilizando o Paraguai -Mirim, braço do 
rio Paraguai que sai abaixo de Corumbá e que era confundido com 
uma “boca de baía”.

Desconfiado de que os inimigos poderiam pressentir a pre-
sença dos brasileiros na área, Antônio Maria resolveu, com seus 
Oficiais, desfechar o golpe com o uso exclusivo do 1º Corpo, de 
apenas 400 homens e lançou a ofensiva de surpresa. E com esse 
estratagema e muita luta corpo a corpo, consegui o Comandante 
a recuperação da praça, com o auxílio, inclusive, de duas mulheres 
que o acompanhavam desde Cuiabá e que atravessaram trincheiras 
paraguaias a golpes de baionetas. Quando o 2º Corpo dos Voluntá-
rio da Pátria chegou a Corumbá, já encontrou em mãos dos brasi-
leiros. Isso foi a 13/06/1867. No entanto, com cerca de 800 homens 
às suas ordens o Presidente Couto de Magalhães, que participava 
do 2º Corpo, teve de mandar evacuar a cidade, pois a varíola nela 
grassava, fazendo muitas vítimas. O combate do Alegre foi outro 
episódio notável da guerra. Quando os retirantes de Corumbá, após 
a retomada, subiam o rio no rumo de Cuiabá, abastecendo-se de 
carne para a alimentação da tropa eis que surgem, de surpresa, na-
vios paraguaios tentando uma abordagem sobre os nossos.

A soldadesca brasileira, da barranca, iniciou uma viva fuzilaria e 
após vários confrontos, venceram as tropas comandadas pela cora-
gem e sangue frio do Comandante José Antônio da Costa. Com essa 
vitória chegaram os da retomada de Corumbá à Capital da Província 
(Cuiabá), transmitindo a varíola ao povo cuiabano, perdendo a ci-
dade quase a metade de sua população. Terminada a guerra, com a 
derrota e morte de Solano Lopez nas “Cordilheiras” (Cerro Corá), a 
1º de março de 1870, a notícia do fim do conflito só chegou a Cuia-
bá no dia 23 de março, pelo vapor “Corumbá”, que chegou ao porto 
embandeirado e dando salvas de tiros de canhão. Dezenove anos 
após o término da guerra, foi o Brasil sacudido pela Proclamação da 
República, cuja notícia só chegou a Cuiabá na madrugada de 9 de 
dezembro de 1889.

Origem do nome
As Minas de Mato Grosso, descobertas e batizadas ainda em 

1734 pelos irmãos Paes de Barros, impressionados com a exuberân-
cia das 7 léguas de mato espesso, dois séculos depois, mantendo 
ainda a denominação original, se transformaram no continental Es-
tado de Mato Grosso. O nome colonial setecentista, por bem posto, 
perdurou até nossos dias. 

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, 
o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom 
Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, lugar 
que concedia isenções e privilégios a quem ali quisesse se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antonio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-
toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente território 
brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

Na busca de índios e ouro, Pascoal Moreira Cabral e seus ban-
deirantes paulistas fundaram Cuiabá a 8 de abril de 1719, num pri-
meiro arraial, São Gonçalo Velho, situado nas margens do rio Coxi-
pó em sua confluência com o rio Cuiabá. 

Em 1o. de janeiro de 1727, o arraial foi elevado à categoria de 
vila por ato do Capitão General de São Paulo, Dom Rodrigo César de 
Menezes. A presença do governante paulista nas Minas do Cuiabá 
ensejou uma verdadeira extorsão fiscal sobre os mineiros, numa 
obsessão institucional pela arrecadação dos quintos de ouro. Esse 
fato somado à gradual diminuição da produção das lavras auríferas, 
fizeram com que os bandeirantes pioneiros fossem buscar o seu 
ouro cada vez mais longe das autoridades cuiabanas. 

Em 1734, estando já quase despovoada a Vila Real do Senhor 
Bom Jesus do Cuiabá, os irmãos Fernando e Artur Paes de Barros, 
atrás dos índios Parecis, descobriram veio aurífero, o qual resolve-
ram denominar de Minas do Mato Grosso, situadas nas margens do 
rio Galera, no vale do Guaporé. 

Os Anais de Vila Bela da Santíssima Trindade, escritos em 1754 
pelo escrivão da Câmara dessa vila, Francisco Caetano Borges, ci-
tando o nome Mato Grosso, assim nos explicam: 

Saiu da Vila do Cuiabá Fernando Paes de Barros com seu irmão 
Artur Paes, naturais de Sorocaba, e sendo o gentio Pareci naquele 
tempo o mais procurado, [...] cursaram mais ao Poente delas com o 
mesmo intento, arranchando-se em um ribeirão que deságua no rio 
da Galera, o qual corre do Nascente a buscar o rio Guaporé, e aque-
le nasce nas fraldas da Serra chamada hoje a Chapada de São Fran-
cisco Xavier do Mato Grosso, da parte Oriental, fazendo experiência 
de ouro, tiraram nele três quartos de uma oitava na era de 1734. 

Dessa forma, ainda em 1754, vinte anos após descobertas as 
Minas do Mato Grosso, pela primeira vez o histórico dessas minas 
foi relatado num documento oficial, onde foi alocado o termo Mato 
Grosso, e identificado o local onde as mesmas se achavam. 

Todavia, o histórico da Câmara de Vila Bela não menciona por-
que os irmãos Paes de Barros batizaram aquelas minas com o nome 
de Mato Grosso. 
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NOÇÕES DE ÉTICA E 
FILOSOFIA

FUNDAMENTOS DA FILOSOFIA

Etimologicamente, a palavra “filosofia” é formada pelas pala-
vras gregas philos e sophia, que significam “amor à sabedoria”.

Filósofo é o amante da sabedoria. Porém, este significado, dura 
na história pouco tempo. Em Heródoto, em Tucídides, talvez nos 
pré-socráticos, uma ou outra vez, durante pouco tempo, tem este 
significado primitivo de amor à sabedoria. Imediatamente, passa a 
ter outro significado: significa a própria sabedoria. Assim, já nos pri-
meiros tempos da autêntica cultura grega, filosofia significa, não o 
simples afã ou o simples amor à sabedoria, mas a própria sabedoria.

O verbo filosofar pode ser usado com significados distintos:
a) mero sinônimo de pensar, significado bastante amplo para 

os fins deste estudo; 
b) sinônimo de saber viver conforme a virtude, isto é, filosofar 

é viver com sabedoria, ideia que se aproxima mais do que será fo-
cado; 

c) filosofia propriamente dita, originária com mais força na Gré-
cia em torno dos séculos VI a V a.C., quando se começou a repen-
sar a natureza, o ser humano e as divindades sob uma perspectiva 
crítica.

A profundidade das discussões filosóficas fica bem compreen-
dida no início da obra O Mundo de Sofia, de Josteein Gaarder:

“O melhor meio de se aproximar da filosofia é fazer perguntas 
filosóficas: como o mundo foi criado? Será que existe sentido por 
detrás do que ocorre? Há vida depois da morte? Como podemos 
responder a estas perguntas? E, principalmente: como devemos vi-
ver? Essas perguntas têm sido feitas pelas pessoas de todas as épo-
cas. Não conhecemos nenhuma cultura que não tenha perguntado 
quem é o ser humano e de onde veio o mundo.

Basicamente, não há muitas perguntas filosóficas para se fazer.
Já fizemos algumas das mais importantes. Mas a história nos 

mostra diferentes respostas para cada uma dessas perguntas que 
estamos fazendo. É mais fácil, portanto, fazer perguntas filosóficas 
do que respondê-las. Da mesma forma, hoje em dia cada um de nós 
deve encontrar a sua resposta para estas perguntas.

[...] Mesmo que seja difícil responder a uma pergunta, isto não 
significa que ela não tenha uma e só uma resposta certa”.

O saber filosófico é apenas uma entre as muitas espécies de sa-
beres, que não merecem ser desmerecidos. Quer dizer, o ser huma-
no pode obter diversas espécies de conhecimento, destacando-se: 

a) conhecimento empírico ou sensorial, que se dá pelos senti-
dos, pela percepção física dos objetos materiais; 

b) conhecimento lógico ou intelectual, que se obtém pelo ra-
ciocínio, no sentido de que a combinação dos dados permite anali-
sar, comparar, articular e unir, gerando conceitos, definições e leis 
indispensáveis ao entendimento da realidade (predominantemen-
te, é este o tipo de conhecimento buscado pelos filósofos, embora 
alguns tenham se valido do conhecimento empírico); 

c) conhecimento de fé, que se dá pela crença. Descartes e filó-
sofos como Galileu Galilei colocaram em dúvida as verdades abso-
lutas de cada uma destas espécies de conhecimento

. A partir daí passou a ser necessário testar a verdade dos co-
nhecimentos, o que somente seria possível pela correção do racio-
cínio. Neste sentido, é correto o raciocínio que expressa um juízo 
positivo ou negativo racionalmente válido.

Por sua vez, o raciocínio pode ser: 
a) indutivo, que parte de casos particulares para concluir uma 

verdade geral ou universal (ex: ferro, ouro, cobre e prata conduzem 
eletricidade, logo, metais conduzem eletricidade), muito utilizado 
nas ciências experimentais; 

b) dedutivo, que parte de uma lei universal considerada váli-
da para um certo conjunta aplicando-a a casos particulares desse 
conjunto (ex: todo homem é mortal, Sócrates é homem, Sócrates 
é mortal). 

A verdade da conclusão do raciocínio baseia-se na verdade 
contida nas proposições e nas premissas: se elas forem falsas (de-
nominadas falácias), a conclusão será falsa.

Estabelecidas estas premissas, parte-se para um estudo histó-
rico-filosófico apto a nos fazer compreender algumas das premissas 
da filosofia:

“Durante um longo período da história grega, a mitologia cons-
tituiu a fonte exclusiva de explicação para a existência do homem 
e da organização do mundo. As interpretações imaginárias criadas 
por ela foram adquirindo autoridade pelo fato de serem antigas. 
As divindades constituíam as personagens que, pelas divergências, 
intrigas, amizades e desejos de justiça, explicavam tanto a nature-
za humana como os resultados das guerras e os valores culturais. 
Nesse sentido, a linguagem do mito esconde interesses de classes 
e pode ser manipulada por aqueles que detêm o poder. Ela impõe 
comportamentos morais à comunidade e uma hierarquia de puni-
ções para aqueles que não o seguem”. Quando o mito se tornou in-
suficiente para explicar os fenômenos sociais, surge a necessidade 
de novos conceitos culturais, os quais devem ser baseados na razão. 
Assim, a filosofia vem para permitir o uso da razão para que se com-
preendesse a verdade universal, questionando-se os paradigmas 
postos e quebrando a insegurança e o temor que era incutido na 
humanidade pelos mitos.

Justamente pela força que o aspecto mítico tinha na vida em 
sociedade que nas premissas da filosofia se voltou atenção aos fe-
nômenos naturais. Pelo mito, cada fenômeno natural era a manifes-
tação da ira divina ou de sua satisfação. A filosofia despe- se de tais 
interpretações culturais e manifesta-se com autonomia e por suas 
próprias leis, deixando a natureza falar por si mesma.

Assim, os primeiros filósofos que surgiram podem ser chama-
dos de filósofos da natureza, os quais acreditavam que por trás de 
toda transformação da natureza estaria uma substância básica, 
pensamento este defendido na tentativa de compreender a nature-
za sem a necessidade dos mitos6.
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Os primeiros filósofos da natureza são conhecidos como filóso-
fos de Mileto, uma colônia grega na Ásia Menor. Tales considerava 
que a água era a origem das coisas; Aneximandro acreditava que o 
mundo era apenas um dos muitos mundos que surgem de alguma 
coisa e se dissolvem de alguma coisa chamada infinito (não era uma 
substância determinada); Anaxímenes tinha a crença de que o ar ou 
o sopro de ar era a substância básica de todas.

Após, Parmênides defendeu que tudo sempre existiu, que nada 
pode surgir do nada e que nada poderia ser diferente do que é (re-
jeitava a transformação). Na mesma época, Heráclito confiava que 
tudo está em movimento e nada dura para sempre (não se pode en-
trar duas vezes no mesmo rio). Logo, pensavam de maneira oposta, 
pois o primeiro não confiava nos sentidos, o segundo sim; o primei-
ro não acreditava na transformação, o segundo sim. Para resolver 
o impasse, Empédocles propôs que não se podia defender que há 
um único elemento primordial que origina as coisas da natureza, 
defendendo que nela se faziam presentes quatro elementos básicos 
(terra, ar, fogo e água).

Também buscando solucionar os impasses desta discussão, 
Anaxágoras defendeu a presença de uma infinidade de partículas 
minúsculas na natureza. Os últimos dois filósofos acreditavam tam-
bém em elementos de ligação entre os elementos naturais, que 
seriam sentimentos: Para Empédocles, o amor; para Anaxágoras, 
a inteligência. O último filósofo da natureza, Demócrito, concorda-
va com a transformação constante da natureza e supôs que todas 
as coisas eram constituídas por uma infinidade de microsubstân-
cias, cada qual eterna e imutável, chamando-as de átomos (o pen-
sador se aproximou do que se descobriu posteriormente, do que 
conhecemos hoje); mas também acreditava que a alma humana era 
composta de átomos, isto é, a própria consciência do homem, não 
sendo então imortal.

“Com o surgimento da política democrática nas cidades-esta-
dos, a filosofia passa a ser praticada não como procura da verdade, 
mas como um ensino útil para os líderes políticos fazerem valer os 
seus pontos de vista nas discussões públicas”9. A partir deste mo-
mento, a maioria dos filósofos passou a se concentrar na natureza 
humana, não na natureza das coisas. O primeiro grande filósofo 
desta nova fase foi Sócrates, que foi professor de

Platão, o qual, por sua vez, ensinou Aristóteles.
Embora Sócrates nunca tenha escrito uma linha com seus pen-

samentos, ficou marcado como uma das maiores influências filosó-
ficas do mundo e é conhecido mesmo pelos que pouco sabem de 
filosofia, principalmente por seu fim trágico (foi condenado à morte 
por seus pensamentos). Sócrates não queria ensinar às pessoas o 
que ele pensava, mas queria ensiná-las a pensar: daí sua máxima 
“só sei que nada sei”. Sócrates impulsionava as pessoas a utilizarem 
a razão, logo, foi um racionalista convicto. Acreditava na consciência 
humana guiada por esta razão, levando as pessoas a agirem corre-
tamente.

Platão, inspirado por seu mestre Sócrates, transpôs ao papel di-
versos de seus pensamentos, mas também elaborou suas próprias 
ideias. Em destaque, investigou a relação entre eterno e imutável, 
tanto na natureza quando na moral humana. No mundo material, 
defendeu a fruição das coisas (tudo flui) e a propagação destas coi-
sas pela natureza humana depende de uma ideia pré-estabelecida: 
“Platão acreditava numa realidade autônoma por trás do mundo 
dos sentidos. A esta realidade deu o nome de mundo das ideias. 
Nele estão as imagens padrão, as imagens primordiais, eternas e 
imutáveis, que encontramos na natureza. Esta notável concepção 
é chamada por nós de a teoria das ideias de Platão”. No aspecto 
moral, Platão defendeu a imortalidade da alma, que seria a morada 
da razão.

Aristóteles, por mais que fosse discípulo de Platão, mudou seu 
pensamento em muitos aspectos. Enquanto cientista, saiu ao en-
contro da natureza e a estudou, acreditando que seus sentidos po-
deriam lhe fornecer uma percepção do conhecimento, questionan-
do a teoria das ideias de Platão e fornecendo com base em critérios 
lógicos uma nova concepção do mundo natural (inclusive com a 
clássica divisão animal, vegetal e mineral).

Enquanto filósofo, pode ser colocado como um dos principais 
filósofos morais da história da humanidade, razão pela qual voltará 
a ser estudado no tópico 4. Além do aspecto moral, Aristóteles co-
locava o homem enquanto ser político, tanto que defendeu a con-
cepção de dimensões de justiça (estudada a título introdutório no 
tópico anterior).

A partir de movimentos como o helenismo e, principalmente, 
o estoicismo, a filosofia saiu das fronteiras gregas e adquiriu um 
caráter global. Inicialmente, passou para Roma, onde Cícero des-
pontou como um dos principais pensadores. Influenciado pela pró-
pria estrutura do Império Romano, Cícero trabalhou sua filosofia no 
modelo da República, estudando o que seria o governante ideal. 
Logo, também foi um filósofo moral, pois ao estabelecer o conceito 
de governante ideal traçou as principais virtudes que um homem 
deveria possuir.

O Império Romano ruiu e abriu espaço para o início da Idade 
Média, na qual o pensamento filosófico predominante foi o cris-
tianismo. O primeiro pensador deste período foi Santo Agostinho, 
que “explicava que Deus havia criado o mundo a partir do nada, e 
este é um ensinamento da Bíblia. [...] Para Agostinho, antes de Deus 
ter criado o mundo, as ideias já existiam dentro de Sua cabeça. Ele 
atribuiu a Deus as ideias eternas e com isto salvou a concepção pla-
tônica das ideias eternas. [...] Isto também mostra que Agostinho 
e muitos outros membros do clero se esforçavam ao máximo par-
ra conciliar o pensamento grego com o judeu”. Agostinho também 
dividiu os homens em dois grupos, os redimidos e os condenados, 
conforme a vontade divina no julgamento das ações humana (as-
sim, o homem seria responsável por seus atos). O segundo pensa-
dor deste período foi Santo Tomás de Aquino, que em sua Suma Te-
ológica desenvolveu um amplo estudo do pensamento cristianista 
e assim discutiu premissas filosóficas tradicionais como as virtudes 
morais, os fundamentos do Direito, a consciência humana, a ação 
racional, etc.

O movimento que se seguiu com o fim da Idade Média foi o 
Renascimento. Os cidadãos da época do Renascimento começaram 
a se libertar dos senhores feudais e do poder da Igreja, ao mesmo 
tempo em que redescobriram a cultura grega. O renascimento vi-
sou propiciar uma nova visão do homem e de seu valor, de forma 
que o homem passa a ser visto como algo infinitamente grande e 
poderoso. Logo, a marca do Renascimento é um antropocentrismo 
individualista. No Renascimento surgiram as premissas de toda uma 
evolução tecnológica, com pensadores como Galileu, Copérnico e 
Isaac Newton. Em meio a tantas novas teorias e descobertas, o Re-
nascimento trouxe uma nova concepção de Deus muito diferente 
da defendida na Idade Média.

Após o Renascimento, veio a Reforma
A Revolução Luterana, nomenclatura mais adequada que a 

usual, que é de Reforma, eis que Lutero alterou em sua tese a tota-
lidade das raízes do cristianismo, notadamente as já afirmadas por 
Santo Tomás de Aquino e Aristóteles, em especial a de que a fé seria 
um ato do intelecto, logo, associada à filosofia, pois para Lutero a fé 
associa-se somente à teologia, não à filosofia.

Ela se deu em 1518, quando acontece a famosa “Disputa de 
Heidelberg”, na qual Lutero apresenta 28 teses para corroborar as 
outras 95 publicadas no ano anterior. Ao Lutero afirmar que a ra-
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zão filosófica e o Magistério são falíveis e, possivelmente, errados, 
abre-se as portas para um novo processo de interpretação da teolo-
gia cristã. À Reforma seguiu a Contra-Reforma, buscando restaurar 
premissas da Idade Média e recolocar a Igreja no centro do Poder.

Mais adiante no processo histórico, o Iluminismo, como o pró-
prio nome diz, veio conceder luzes ao pensamento filosófico com 
seus diversos pensadores. Todos eles, acima de tudo, questionavam 
a estrutura político-social do absolutismo e focavam seu pensamen-
to numa estrutura mais justa de Estado, explicando também os fe-
nômenos sociológicos que cercam a sua formação.

Como marcos, o Iluminismo têm: a revolta contra as autorida-
des, o racionalismo, o pensamento do Iluminismo, o otimismo cul-
tural, o retorno à natureza, o cristianismo humanista e os direitos 
humanos. “Os filósofos iluministas diziam que somente quando a 
razão e o conhecimento se tivessem difundido entre todos é que a 
humanidade faria grandes progressos. Era apenas uma questão de 
tempo para que desaparecessem a irracionalidade e a ignorância e 
surgisse uma humanidade iluminada, esclarecida. Este pensamento 
dominou a Europa ocidental até há poucas décadas. Hoje não esta-
mos assim tão convencidos de que o progresso do conhecimento 
leva necessariamente a melhores condições de vida. Mas esta críti-
ca da ‘civilização’ já tinha sido feita pelos próprios filósofos do Ilumi-
nismo”. Inúmeros foram os filósofos relevantes em cada um destes 
movimentos históricos, mas para os fins desta proposta de estudo, 
devemos depreender: filosofia não é a discussão isolada e unânime 
de aspectos determinados, mas sim um complexo de discussões 
que se propagam no curso da história, adquirindo novas perspec-
tivas, as quais repousam sobre as questões mais essenciais da exis-
tência humana: como deve ser visto o espaço em que o homem 
vive, tanto o social quanto o natural; como a existência do homem 
deve ser encarada; o que impulsiona o homem a ser quem é; qual 
o tipo de sociedade deve ser construída para que o homem viva 
adequadamente. Enfim, são incontáveis as controvérsias postas nos 
debates filosóficos e até hoje é difícil defender concepções únicas 
ou unânimes. Contudo, filosofia é mais do que fornecer respostas: 
é promover discussões. Questionar, assim, é mais importante do 
que responder.

Estudadas as premissas da filosofia geral, isto é, compreendi-
dos os principais aspectos de seu fundamento, vale encerrar este 
tópico com o estudo dos fundamentos da filosofia do direito, que 
é uma das principais áreas de filosofia aplicada a um campo espe-
cífico.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhecida 
como axiologia, do grego άξιος “valor” + λόγος “estudo, tratado”.

Por isso, a axiologia também é chamada de teoria dos valores.
Daí valores e princípios serem componentes da ética sob o 

aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em outras palavras, a 
mensagem que a ética pretende passar se encontra consubstancia-
da num conjunto de valores, para cada qual corresponde um postu-
lado chamado princípio.

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um estudo dos 
padrões de valores dominantes na sociedade, que revelam princí-
pios básicos. Valores e princípios, por serem elementos que permi-
tem a compreensão da ética, também se encontram presentes no 
estudo do Direito, notadamente desde que a posição dos juristas 
passou a ser mais humanista e menos positivista (se preocupar mais 
com os valores inerentes à dignidade da pessoa humana do que 
com o que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivista, esta-
dística e formalista do Direito, insistem na importância do elemento 
moral em seu funcionamento, no papel que nele desempenham a 
boa e a má-fé, a intenção maldosa, os bons costumes e tantas ou-
tras noções cujo aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas 

dessas regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las obrigató-
rias, mesmo na ausência de uma legislação que lhes concedesse o 
estatuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 
direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a aplicação dos 
princípios gerais do Direito (artigo 4°).

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, diante 
da existência de valores éticos e morais como diretrizes do orde-
namento jurídico, e até mesmo como meio de aplicação da nor-
ma. Assim, perante a Axiologia, o Direito não deve ser interpretado 
somente sob uma concepção formalista e positivista, sob pena de 
provocar violações ao princípio que justifica a sua criação e estru-
turação: a justiça.

Neste sentido, Montoro entende que o Direito é uma ciência 
normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a conduta humana 
na vida social. É ordenar a convivência de pessoas humanas. É dar 
normas ao agir, para que cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, 
em suma, dirigir a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, por-
tanto, na categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito 
se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”.

A formação da ordem jurídica, visando a conservação e o pro-
gresso da sociedade, se dá à luz de postulados éticos. O Direito 
criado não apenas é irradiação de princípios morais como também 
força aliciada para a propagação e respeitos desses princípios.

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se relaciona 
à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. Lei natural é aque-
la inerente à humanidade, independentemente da norma imposta, 
e que deve ser respeitada acima de tudo.

O conceito de lei natural foi fundamental para a estruturação 
dos direitos dos homens, ficando reconhecido que a pessoa huma-
na possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qual-
quer tempo e lugar, que devem ser respeitados por todos os Esta-
dos e membros da sociedade.

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um conjun-
to de normas paralelas e semelhantes às do Direito positivo.

Mas é o fundamento do Direito positivo. É constituído por 
aquelas normas que servem de fundamento a este, tais como: 
“deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é devido”, “a vida 
social deve ser conservada”, “os contratos devem ser observados” 
etc., normas essas que são de outra natureza e de estrutura dife-
rente das do Direito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, 
notadamente na Constituição Federal.

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas relações so-
ciais, uma ordem seja observada: que seja assegurada a cada um 
aquilo que lhe é devido, isto é, que a justiça seja realizada.

Podemos dizer que o objeto formal, isto é, o valor essencial, do 
direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos funda-
mentais de cunho ético estão instituídos no sistema constitucional, 
isto é, firmados no texto da Constituição Federal. São os princípios 
constitucionais os mais importantes do arcabouço jurídico nacio-
nal, muitos deles se referindo de forma específica à ética no setor 
público. O mais relevante princípio da ordem jurídica brasileira é 
o da dignidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por postulados 
éticos, já que muitas de suas normas não possuem qualquer cunho 
valorativo (por exemplo, uma norma que estabelece um prazo de 
10 ou 15 dias não tem um valor que a acoberta).

Contudo, o é em boa parte.




